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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO

A-n° 003/2019
	São Paulo, 07 de janeiro de 2019




Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 439, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.401.

De iniciativa parlamentar, a propositura obriga os serviços públicos ou privados de saúde, que realizem e prestem serviços de parto, a manter registro dos recém-nascidos com Síndrome de Down, bem como a efetuar a imediata comunicação do nascimento dessas crianças às instituições, entidades e associações especializadas, que desenvolvem atividades com pessoas com deficiência. 

Outrossim, elenca os objetivos pretendidos em razão da comunicação que prevê; estabelece as penas para o descumprimento injustificado de seus termos; e determina ao Poder Executivo que a regulamente no prazo de noventa dias, contados da sua publicação.

Nada obstante os elevados propósitos do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar sanção à medida, pelas razões que passo a expor.

Ao manifestar-se contrariamente ao projeto, a Secretaria da Saúde observou que ele “rompe com o sistema legal e protetivo da criança e do adolescente, do menor e/ou incapaz, contido no Código de Ética Médica e no Estatuto da Criança e do Adolescente, já que propõe que Instituições, Associações a fins, credenciadas ou não no Sistema Único de Saúde, sejam notificadas do nascimento de uma criança com Síndrome de Down, independente do consentimento dos responsáveis legais, pais e/ou pessoas ou instituições designadas pela Justiça”.

As notificações compulsórias de doenças, agravos, eventos de saúde pública, pelos serviços de saúde públicos e privados em todo território nacional, são feitos para autoridades públicas (de saúde e policial) e se restringem a casos muitos específicos, previstos em leis federais, que justificam que o direito à intimidade dos pacientes e seus familiares seja mitigado, com as necessárias cautelas, tendo em vista o interesse público subjacente, cabendo informar que são hipóteses de notificação compulsória, dentre outras: a suspeita ou confirmação de situação que pode constituir potencial ameaça à saúde pública; violência física ou sexual (inclusive contra idoso, criança ou adolescente), tentativa de suicídio, acidente de trabalho com exposição a material biológico e acidente do trabalho grave, fatal e em crianças e adolescentes.

Na forma estipulada na propositura, a notificação compulsória e imediata seria feita, sem prévia autorização dos responsáveis (legais ou designados pelo Poder Judiciário) pelos recém-nascidos, à(s) entidade(s) privada(s), em clara violação ao direito à intimidade da criança com deficiência. 

Por outro lado, em relação às instituições de saúde públicas, a medida se mostra inconstitucional, porque determina a elaboração de cadastro e adoção de providências concretas, peculiares à organização administrativa, interferindo, assim, em domínio exclusivo do Chefe do Poder Executivo (artigos 61, §1º, II, alínea “e” e 84, VI, alínea “a” da Constituição Federal, refletidas nos artigos 24, §2º, item “2” e 47, incisos II, XIV e XIX, letra “a”, da Constituição do Estado).

Considerando que a medida trata de aspectos que devem ser avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar, desrespeita, ainda, as limitações decorrentes do princípio da Separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal, e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

O artigo 5º, que fixa prazo para que o Poder Executivo regulamente a propositura, também se revela inconstitucional, tendo em vista que o poder regulamentar constitui atributo de natureza administrativa, privativo do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual. Desta forma não pode o legislador determinar seu exercício, sobe pena de violar o princípio da Separação dos Poderes.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 439, de 2017 e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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